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á dois meses, o Conselho Fede-
ral de Odontologia vem realizan-
do uma verdadeira maratona

pela qualidade e o respeito da profis-
são, seja na sua formação acadêmica,
seja no atendimento – tanto público
como privado – à sociedade. Após vá-
rios encontros com integrantes do Go-
verno e parlamentares do Congresso
Nacional, a diretoria do CFO ganhou,
no final de maio, um aliado importan-
tíssimo: o vice-presidente da Repúbli-
ca, José Alencar. Durante a audiência
com o CFO, quando se discutiu a ne-
cessidade de impedir a criação do cur-
so de tecnólogo em saúde bucal, o vice
de Lula mostrou que seu apoio ia mui-
to além do protocolo. Na presença de
todos, José Alencar telefonou para o
senador Augusto Botelho (PDT-RR),
relator do projeto no Senado que cria
o curso, para manifestar sua preocu-
pação com a aprovação da proposta.
“O piso salarial da categoria já é bai-
xo e a oferta de profissionais é gran-
de”, disse Alencar ao senador. “E,
além disso, pode ser prejudicial ao
prestígio que a odontologia brasileira
desfruta hoje no mundo”, acrescentou,
mostrando já ter incorporado as infor-
mações levadas a ele pelo presidente
Miguel Nobre, pelo vice Ailton Rodri-
gues, secretário-geral Marcos Santana
e o tesoureiro Lester de Menezes.

LEIA MAIS NAS PÁGINAS 4, 5, 6, 7, 12,
13 E 16.

Em 8 de junho, 435 mil estudantes de
Odontologia fizeram o último Exame
Nacional de Cursos (Provão) nos moldes
em que foi criado em 1996. A partir do
ano que vem, esta e outras avaliações do
ensino superior devem ser reformuladas.
”O Provão não mede a qualidade real de
uma instituição”, afirma o presidente do
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira (Inep),
Otaviano Helene.
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o assumirmos o Conselho Fede-
ral de Odontologia, listamos as
metas que nos propúnhamos

cumprir em três anos. Nenhuma era de
fácil realização; todas exigiam doses ex-
tras de paciência, diplomacia e perse-
verança para compreender as motiva-
ções e carências de cada profissional,
cada entidade e de toda a legião de ex-
cluídos da atenção odontológica – ao
mesmo tempo, sabíamos o quão im-
prescindível era não perder de vista o
foco daquilo que precisava ser feito.

Assim foi, e gradualmente cada um
dos compromissos firmados naquela
noite de 1o de setembro de 2000 se ma-
terializou.
· “Campanha de valorização da Odon-

tologia e de seus profissionais, atra-
vés da mídia”. Veiculamos em rede
nacional de TV e rádio, sempre no
mês do Cirurgião-Dentista, propagan-
da institucional de alerta sobre o cân-
cer e outras doenças bucais, e de va-
lorização do cirurgião-dentista, com
a participação do ator Paulo Betti e
do músico e CD Guinga.

· “Manter o CFO irmanado com to-
das as entidades nacionais”. Reali-
zamos uma série de reuniões con-
juntas com a presença da Associa-
ção Brasileira de Odontologia, Fede-
ração Nacional dos Odontologistas,
Federação Interestadual dos Odon-
tologistas, Associação Brasileira de
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Ensino Odontológico e Academia
Brasileira de Odontologia. Foram
definidas ações objetivas, muitas
delas já realizadas com êxito.

· “Ouvir a classe, com a cooperação
dos 27 CROs”. O CFO passou a rea-
lizar reuniões regulares, visando di-
namizar e equilibrar esta relação.

· “Prosseguir a interligação do CFO
com os CROs, através de uma rede
informatizada”. Tarefa cumprida,
que vem proporcionando aos Con-
selhos mais eficiência nas ações ad-
ministrativas e redução nos gastos.

· “Manter permanente diálogo com os
poderes públicos, na busca por me-
lhores condições para a saúde bucal
do povo brasileiro, e análise da ne-
cessidade social em caso de abertu-
ra de faculdades”. Grande parte da
energia desta diretoria foi depositada
na relação com o governo federal e o
Congresso Nacional. Os avanços não
têm sido poucos, conforme as pági-
nas deste jornal têm noticiado.

Atribuímos à coerência entre pala-
vra e ação o apoio inédito recebido
dos 27 CROs para um novo triênio à
frente deste CFO. E acreditamos que,
com o apoio de todos, seguiremos
pavimentando um caminho repleto de
vitórias para a Odontologia.
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�
s principais decisões políticas
do país não se originam apenas
a partir do Palácio do Planalto

ou do Congresso Nacional. Sem a
participação dos governos estaduais
e das prefeituras municipais, pro-
gramas estratégicos como o Progra-
ma de Saúde da Família jamais teri-
am saído do papel. Se não fosse as-
sim, o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva não teria se reunido por três
vezes – em apenas seis meses – com
os 27 governadores, a fim de obter
deles o apoio às reformas tributária
e previdenciária defendidas por seu
governo.

O Conselho Federal de Odonto-
logia, tendo já um trabalho conso-
lidado na defesa das causas da
Odontologia junto a parlamentares,
ministros e demais autoridades do
governo federal, deu um novo pas-
so no último dia 5 de junho. Em au-
diência no Palácio do Governo do
Piauí, em Teresina, com o governa-
dor Wellington Dias (PT), CFO e
CRO-PI levaram propostas que vi-
sam o aperfeiçoamento da atenção
odontológica naquele estado. Du-
rante a reunião, que durou cerca de
duas horas, foram apresentados
quatro pontos básicos: 1º) estímu-
lo à implantação das Equipes de
Saúde Bucal no Programa de Saú-
de da Família nos municípios, ten-
do em vista a anunciada liberação
de recursos pelo Ministério da Saú-
de; 2º) criação de programa de in-
teriorização de profissionais de saú-
de, priorizando os 10 municípios
com menor IDH (Índice de Desen-
volvimento Humano); 3º) criação
de centros de especialidade odon-
tológica nas sedes regionais do SUS,
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permitindo o acesso dapopulação
pobre às últimas inovações técni-
co-científicas; 4º) implantação nos
hospitais do SUS do serviço de
emergência odontológica, bem
como do serviço de cirurgia buco-
maxilo-facial.
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O governador Wellington Dias se
disse muito grato pela visita – a úni-
ca feita por um conselho profissio-
nal desde que tomou posse – e se
comprometeu a realizar em breve
uma reunião com os secretários de
saúde e coordenadores de saúde bu-
cal de todos os municípios do esta-
do, que terá a presença do presiden-
te do CRO-PI, Lucimar de Sousa Leal.
Neste encontro, o governador repas-
sará as sugestões e esclarecimentos
prestados pelo CFO e o CRO-PI.

Este foi o primeiro de uma série
de encontros que o CFO pretende
ter com governadores de estado,
com o intuito de esclarecer estas au-

toridades sobre a disponibilidade de
recursos federais para a implanta-
ção de 3 mil novas Equipes de Saú-
de Bucal no PSF, e alertar para a ca-
rência de atendimento pela popu-
lação Segundo o IBGE, 32 milhões
de brasileiros jamais visitaram um
cirurgião-dentista.

Incumbido da tarefa de explicar
as propostas ao governador, o secre-
tário-geral do CFO, Marcos Santana,
saiu bastante satisfeito do encontro.
“O CFO decidiu iniciar no Piauí este
trabalho por uma razão estratégica,
pois o governador Wellington Dias
vem se firmando como uma nova
liderança do Nordeste, e também
porque o programa Fome Zero foi
lançado neste estado, onde se encon-
tram os municípios com os meno-
res índices de desenvolvimento hu-
mano do país. Mas também por uma
questão de justiça, afinal de contas,
já é hora do Nordeste deixar de ser o
primo pobre do Brasil, e isso inclui,
naturalmente, uma oferta mais dig-
na de atendimento odontológico à

população”, disse o secretário-geral
do CFO, Marcos Santana, lembran-
do que esta ação político-institucio-
nal integra o projeto Cárie Zero, que
já tem o apoio integral do Ministé-
rio da Saúde.

O governador do Piauí revelou
que já está em seus planos lançar o
programa “Sorriso 10”, elegendo a
atenção odontológica como uma de
suas prioridades na área da saúde
pública. O presidente do CFO, Miguel
Nobre, aproveitou para sugerir que
o governador inclua neste progra-
ma a campanha “Minha primeira es-
cova de dente”, tendo em vista que
muitos do beneficiados pelo progra-
ma estarão, de fato, iniciando-se na
higiene bucal.

Participaram também do encon-
tro com o governador Wellington
Dias o vice-presidente do CFO, Ail-
ton Diogo Rodrigues, o tesoureiro
Lester de Menezes, os conselheiros
Rutílio Pessanha e Elphego Wander-
ley Jr. (piauiense), e o diretor-exe-
cutivo Márcio Coimbra.
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ual a justificativa para a criação
de um curso superior de tecnó-
logo em saúde bucal? Esta é a

pergunta que, atualmente, as entida-
des nacionais da Odontologia estão
se fazendo. Digamos que um dos ar-
gumentos possíveis seja a falta de pro-
fissionais capacitados. Pois não have-
ria defesa mais inconsistente em se
tratando de um país que possui hoje
uma quantidade de cirurgiões-den-
tistas (188 mil) equivalente à soma
de Estados Unidos (130 mil), Méxi-
co (48 mil) e Canadá (17 mil). Sem
mencionar a relação CD/número de
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habitantes existente no Brasil, de 1/
965, um dos melhores índices do
mundo, segundo a Organização Mun-
dial de Saúde – 1 para 1,5 mil é a
relação recomendada por especialis-
tas em saúde pública.

���4����!������
�����/$��!�����

Em 1994, o deputado federal Aldo
Rebelo (PCdoB-SP), hoje líder do go-
verno na Câmara, apresentou em ple-
nário o projeto de lei 4731, que regu-
lamenta a profissão de tecnólogo “e
dá outras providências”, como, por

parecer do senador Augusto Botelho
(PDT-RR) – tal projeto afetará, além da
Odontologia, outras esferas profissio-
nais da saúde como Medicina, Fisio-
terapia, Psicologia e Enfermagem. Mas
esta ameaça não aparece apenas nes-
te projeto de lei. Em 23 de dezembro
do ano passado, foi publicado no Di-
ário Oficial da União uma resolução
assinada pelo Conselho Nacional de
Educação (de 18/12/2002), que insti-
tui as diretrizes curriculares para os
“cursos superiores de tecnologia”. Para
impedir que a resolução se transfor-
masse em parecer ministerial, uma co-
missão da Federação Nacional dos Tra-
balhadores da Área de Saúde (Fentas)
esteve, no dia 3 de junho, em audiên-
cia com o ministro da Educação, Cris-
tovam Buarque. Segundo a represen-
tante do CFO nesta comissão, a cirur-
giã-dentista Graciara Azevedo, o mi-
nistro garantiu que não sancionará ne-
nhuma portaria sobre o tema sem
antes consultar as entidades ligadas
aos profissionais da saúde.

��������#��+���/�
A resolução do CNE foi um golpe

na expectativa das entidades envolvi-
das na luta para retirar as profissões de
saúde dos cursos de tecnólogos. O que
causou mais estranhamento foi o fato
de uma resolução tão importante ter
sido assinada a apenas 13 dias do fim
do governo Fernando Henrique. Pou-
cos meses antes, após a pressão exer-
cida pelas entidades odontológicas,

exemplo, a criação de um conselho
profissional específico. Vale esclarecer
que se for aprovado no Senado – onde
se encontra atualmente, aguardando
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o mesmo Conselho Nacional de Edu-
cação, através de sua coordenação
geral de capacitação tecnológica, com-
prometeu-se a elaborar um novo tex-
to em que preservaria a esfera de atu-
ação das profissões da saúde. Na épo-
ca, o presidente do CFO, Miguel No-
bre, argumentou que a instituição do
tecnólogo em saúde bucal estimularia
a formação de “subdentistas”, que não
atenderiam às necessidades da popu-
lação, além de saturar ainda mais um
mercado que já recebe, anualmente,
cerca de 10 mil novos profissionais de
nível superior.
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Com a reabertura do Congresso
Nacional em 2003, reabriu-se também
a discussão sobre a abrangência des-
ta nova categoria profissional (que
inclui também áreas como informáti-
ca). No dia 7 de maio, o vice-presi-
dente do CFO, Ailton Diogo Rodri-
gues, e o tesoureiro da entidade, Les-
ter Pontes de Menezes, estiveram com
o senador Augusto Botelho, relator
do projeto de lei que cria o tecnólo-
go de nível superior. Durante o en-
contro, o senador pôde compreender
porque este PL vem provocando a
indignação da classe. A carga horária
de 2,4 mil horas (metade da exigida
nos cursos de Odontologia) foi um dos
pontos levantados pelos diretores do
CFO, já que seria um tempo muito
limitado frente às necessidades de-
mandadas pelos pacientes, sobretu-
do quanto à complexidade das inter-
venções clínicas e cirúrgicas. “A saú-
de pública está correndo risco com a
criação desses cursos”, alertou Ailton
Rodrigues.

Em vez da criação de um novo cur-
so, o CFO propõe a atualização do
conteúdo programático do curso de
nível médio já existente. O Conselho
ponderou ainda que o Brasil possui
uma das melhores relações CD/habi-
tante, e que o problema está, na ver-
dade, na distribuição destes profissio-
nais pelo território nacional e na qua-
lidade da formação. “A criação de um
novo curso não vai trazer campo de
trabalho, vai trazer desemprego”, pre-
vê o vice-presidente do CFO.

O senador Augusto Botelho pro-
meteu levar em consideração os ar-
gumentos do Conselho quando esti-
ver elaborando o seu parecer sobre a
constitucionalidade do projeto de lei.
Dias depois, o senador recebeu um
telefonema do vice-presidente José
Alencar cobrando a exclusão do “tec-
nólogo em saúde bucal” do texto do
projeto (quadro ao lado).
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o dia 21 de maio, os dirigentes do
CFO Miguel Nobre (presidente),
Ailton Diogo Rodrigues (vice-pre-

sidente), Lester de Menezes (tesoureiro),
Márcio Coimbra (diretor-executivo) e o
presidente do CRO-MS, Anísio da Silva,
foram recebidos pelos senadores Augus-
to Botelho (PDT-RR), Juvêncio da Fonse-
ca (PMDB-MS), Ramez Tebet (PMDB-MS)
e Sérgio Zambiazi (PMDB-MS) para dis-
cutir os projetos de lei da área de saúde
que estão tramitando no Congresso. En-
tre os PLs que foram pautados na conver-
sa, o que cria o curso superior de Tecnólo-
go em Saúde Bucal mereceu atenção espe-
cial por ser um dos principais alvos de
críticas do CFO atualmente (leia matéria
na página 4). Relator do projeto, o sena-
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dor Augusto Botelho se comprometeu com
o CFO a considerar os argumentos da au-
tarquia quando elaborar o seu parecer.
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Em junho, foi na Câmara dos Deputa-
dos que a diretoria do CFO esteve mais
presente, em reuniões com antigos e no-
vos aliados. No dia 4, o vice-presidente
do CFO, Aílton Rodrigues, e o conselhei-
ro federal Mário Ferraro solicitaram pes-
soalmente o apoio da deputada Alice Por-
tugal (PCdoB-BA) para a aprovação dos
projetos de lei que envolvem a classe
odontológica, como o PL 4556/94, que
dispõe sobre o piso salarial dos cirurgi-
ões-dentistas. Aproveitaram o encontro

também para solicitar o desarquivamen-
to do PL 3653/97, que inclui os CDs nas
perícias oficiais. A deputada, que defen-
de as causas da Odontologia desde quan-
do era parlamentar estadual, se compro-
meteu a solicitar uma sessão especial na
Câmara no dia 22 de outubro para come-
morar o Dia do Cirurgião-Dentista.

Na semana seguinte (12/6), o CFO,
representado por Ailton Rodrigues e Les-
ter de Menezes, voltou à Câmara dos De-
putados para uma audiência com a depu-
tada Ângela Guadagnin (PT-SP), presiden-
te da Comissão de Seguridade Social e
Família, para pedir que o curso de Odon-
tologia seja contemplado no PL que limi-
ta a criação de novos cursos de Medicina
por dez anos (de autoria do deputado Ar-
lindo Chinaglia – PT/SP) e apressar a tra-
mitação deste projeto. O CFO argumen-
tou com a deputada que o Brasil já pos-
sui uma quantidade exagerada de cursos
de Odontologia e que o desafio do país é
distribuir melhor esses profissionais, já
que há uma concentração nas grandes ci-
dades e carência no interior. A deputada
concordou com as ponderações dos re-
presentantes do CFO. “Vocês estão indo
pelo mesmo caminho que eu”, disse.

Ângela Guadagnin pediu ao Ministé-
rio da Educação um levantamento do nú-
mero de cursos existentes no Brasil nes-
sa área e a sua concentração territorial e
o CFO ficou de encaminhar para a depu-
tada um levantamento sobre a situação
dos cursos de Odontologia no país feito
pela entidade. A deputada defende que a
limitação quanto à abertura de novas fa-
culdades seja feita de acordo com as ne-
cessidades de cada região e informou que
os ministérios da Educação e da Saúde
estão examinando o assunto.

�����������
Aproveitando a passagem pela Câma-

ra, os representantes do CFO conversa-
ram com outros três aliados da Odonto-
logia, os deputados Darcísio Perondi

(PMDB-RS), Rafael Guerra (PSDB-MG) e
Henrique Fontana (PT-RS).

Perondi tem provado ser um impor-
tante interlocutor do CFO no Congresso
Nacional e, a julgar por seus preceden-
tes, a Odontologia espera confiante o pa-
recer favorável sobre o projeto do piso
salarial, do qual o deputado é relator.

Presidente da Frente Parlamentar de
Saúde, o deputado Rafael Guerra se com-
prometeu a agendar uma audiência da Fren-
te com o CFO. Composta por 167 deputa-
dos e 16 senadores, a Frente Parlamentar
de Saúde representa um espaço na Câmara
para debater projetos ligados à saúde.

������!����1!��������
Atualmente, o vice-presidente da Fren-

te, Henrique Fontana, está presidindo a
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI)
dos Planos de Saúde, instalada no dia 10
de junho, e, no encontro com o CFO, co-
mentou que deve marcar uma audiência
com a diretoria do conselho assim como
fez com o Conselho Federal de Medicina.
“Queremos ouvir o CFO porque faz parte
do funcionamento da CPI ouvir profissio-
nais de saúde para saber quais são suas
principais queixas com relação aos pla-
nos”, explica Fontana.

Antigo aliado da Odontologia, o de-
putado diz já conhecer as principais re-
clamações da classe. “Sei que há uma
queixa dos profissionais de que o trata-
mento odontológico é tratado pelos pla-
nos de saúde como um brinde para o pa-
ciente e isso é um desrespeito com o ci-
dadão”, comentou. Em 1999, uma medi-
da provisória excluiu da Lei 9.656/98 a
obrigatoriedade da assistência odontoló-
gica nos planos de saúde e hoje, enquan-
to cerca de 40 milhões de pessoas têm pla-
nos particulares, apenas 2,5 milhões pos-
suem planos odontológicos. Para reverter
esta situação, Henrique Fontana prometeu
fazer a sua parte: “Vamos fazer um grande
esforço para que a Odontologia seja inclu-
ída pelo menos na maioria dos planos”.
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De acordo com Henrique Fontana, “o
objetivo da CPI é alterar ou aperfeiçoar a
lei que regula os planos de saúde no Bra-
sil”. A comissão será um espaço para dis-
cussões detalhadas do sistema suplemen-
tar de saúde, que movimenta, anualmen-
te, cerca de R$23 bilhões. Só para se ter
uma idéia do seu tamanho, o orçamento

destinado à saúde é de R$30,5 bilhões.
Duas audiências já foram realizadas (uma
com Conselho Federal de Medicina e a
Federação Nacional dos Médicos, e outra
com especialistas do Procon de São Paulo e
do Ministério da Justiça) e, para o deputa-
do, “confirmaram de forma contundente os
motivos que levaram a instalação da CPI”.
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nstituído através da Lei nº 9.131, o Pro-
vão é obrigatório para todos os estu-
dantes que se formam nas 26 carreiras

avaliadas, uma vez que representa uma
condição para que obtenham o diploma.

Desde que passou a ser avaliado, há
sete anos, o curso de Odontologia é o que
possui o maior índice de participação no
Provão, entre todas as áreas examinadas,
com uma média de apenas 0,1% de pro-
vas entregues em branco. No ano passa-
do, a Odontologia também obteve o se-
gundo maior percentual de cursos entre
os conceitos A e B (33,6%) – de uma
escala de A a E –, ficando apenas atrás de
Química (34,6%). No entanto, se o de-
creto nº 3.860 – que dispõe sobre a ava-
liação de cursos e instituições do ensino
superior – fosse realmente cumprido, pelo
menos três faculdades de Odontologia já
deveriam ter sido desativadas.

Segundo o decreto, de 9 de julho de
2001, “os cursos de graduação que tenham
obtido, reiteradamente, desempenho in-
suficiente na avaliação do Exame Nacio-
nal de Cursos e nas demais avaliações
realizadas pelo INEP, terão seu reconhe-
cimento suspenso mediante ato do Poder
Executivo”. Até hoje, porém, nenhum cur-
so foi fechado – nem de Odontologia, nem

de qualquer outra profissão, aliás –, ain-
da que muitos tenham péssimos concei-
tos em várias edições seguidas do Pro-
vão, o que fez com que a avaliação ficas-
se desacreditada não só pelos estudantes,
como também pelas universidades e en-
tidades profissionais.

“O Provão não está se prestando ao que
veio. Quando foi criado, o seu objetivo era
avaliar os cursos universitários e caso al-
gum tivesse um mau desempenho por três
anos consecutivos seria fechado. No entan-
to, até hoje, nenhum curso foi desativado
e os péssimos desempenhos continuam”,
reclama um dos sete integrantes da Co-
missão de Avaliação do Curso de Odonto-
logia do INEP (Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira), professor da UNB e ex-presidente
do CRO-DF, Orlando Ayrton de Toledo.

Ainda que nenhum curso tenha sido
fechado, segundo o INEP, a procura pe-
los cursos com conceito D ou E caiu 30%,
enquanto as inscritos nos vestibulares
de faculdades com conceitos A ou B
cresceu 5%.
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O critério de distribuição dos concei-
tos no Provão também tem sido muito

questionado, uma vez que independe da
nota média ser alta ou baixa. A partir de
uma média geral de cada área e das dis-
persões destas médias, é calculado o des-
vio-padrão, que permite a distribuição dos
desempenhos numa escala de A a E. Ou
seja, se uma instituição obtiver o concei-
to A não significa que tenha alcançado
um ensino de excelência e sim que a mé-
dia do seu curso é superior à media geral
de todas as instituições. No ano passado,
por exemplo, em Engenharia Mecânica a
média dos formandos foi 21,5 (numa es-
cala até 100) e, por isso, bastava uma ins-
tituição conseguir uma nota acima de 31,5
para obter o conceito A. Em 2002, o cur-
so de Odontologia foi o único que alcan-
çou uma média geral superior a 50, o que
prova que os alunos das outras áreas es-
tão abaixo de uma nota considerada me-
diana, ainda que seus cursos tenham ob-
tido conceito A no exame.
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O desestímulo dos alunos para fazer a
prova pode ser a causa para notas tão
baixas. Para receber o diploma, os estu-
dantes são obrigados a estar presentes no
dia do exame, mas podem deixar a prova
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em branco ou respondê-la apenas duran-
te os noventa minutos que devem perma-
necer na sala. Para o estudante de Odon-
tologia da USP Ricardo Tanaka, que aca-
ba de fazer o Provão deste ano, o bom
desempenho do aluno deveria ser cobra-
do. “A prova deveria ser mais séria e co-
brar mais resultados na faculdade e do
aluno. Talvez devesse ser como o exame
da OAB, que condiciona o exercício da
profissão ao bom desempenho”, afirma
Tanaka.

Já o aluno da UFRJ, Vinícius Lima,
que também fez esta última edição do
exame, a prova avalia apenas conheci-
mentos básicos. “O Provão cobra do es-
tudante o mínimo que um cirurgião-den-
tista deveria saber ao sair da faculdade.
São exigidos apenas os conhecimentos
básicos e, por ser apenas teórico, não é
a forma ideal de avaliar um curso essen-
cialmente prático como a Odontologia”,
argumenta Lima.

 O professor Orlando Ayrton de Tole-
do também questiona os critérios de ava-
liação que, segundo ele, não consegue ava-
liar as produções científicas dos alunos.
“Acredito que os critérios poderiam ser
mais sérios e avaliar o que os estudantes
efetivamente produzem ao longo do cur-
so”, comenta Orlando Ayrton.
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Já o fato de a Odontologia ser desta-
que no Exame Nacional de Cursos tanto
pelas boas notas como pela quase au-
sência de boicotes é explicada por Or-
lando Ayrton pela conscientização dos
alunos do curso de que um bom concei-
to pode beneficiá-lo. “Se a nota do aluno
for boa e sua faculdade tiver um bom
conceito, ela será reconhecida no mer-
cado e o estudante que sair dela também.

Se o conceito for ruim, também será ruim
para o aluno. Acho que os alunos da
Odontologia estão conscientes que o Pro-
vão pode trazer benefícios”, afirma Or-
lando Ayrton.

A opinião do professor, porém, não
é compartilhada por alguns alunos, que
acreditam que a ausência de boicotes, por
exemplo, ao contrário de ser fruto de uma
conscientização, é devido à falta de poli-
tização dos estudantes do curso.

“Alguns falam em boicotar a prova,
mas nunca é uma manifestação política
muito rigorosa. Muitos não concordam
com a avaliação, mas acabam fazendo o
exame para se auto-avaliar e ver como
está diante dos outros formandos do cur-
so”, comenta Tanaka.

“Acho que a Odontologia é uma pro-
fissão muito individualista e o aluno já
na faculdade adquire este perfil, por isso,
acredito que não exista uma politização
entre os estudantes do curso”, diz Lima.

Os três, entretanto, concordam que a
avaliação do corpo docente das faculda-
des seria fundamental para uma análise
eficaz dos cursos. Segundo Tanaka, “a boa
formação do professor, seus títulos e sua
boa didática são muito importantes para
manter a boa qualidade do ensino”.

Diante de tantas falhas e polêmicas, o
MEC criou uma comissão, em conjunto com
o INEP, para discutir e reformular já para
o próximo ano todo o sistema de avalia-
ção do ensino superior. De acordo com o
presidente do INEP, Otaviano Helene (leia
sua entrevista à pág. 15), as avaliações são
ainda muito frágeis e devem ser aperfei-
çoadas para evitar tantas falhas. A comis-
são promoverá audiências para debater o
assunto entre diversos setores da socieda-
de e apresentará, até o final de agosto, as
conclusões deste trabalho.

ANA FREITAS
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A luta pelo resgate da nossa dignida-
de profissional, partindo de uma rígi-
da fiscalização das operadoras de pla-
nos de saúde. Pretendemos também
aprimorar o processo de interioriza-
ção do CRO-BA e efetivar uma maior
participação política nos projetos de
interesse da classe. Em relação aos
convênios, vamos lutar por uma re-
muneração digna, e o respeito às con-
dições legais para o exercício profissi-
onal, fazendo com que o cirurgião-den-
tista seja o ator principal, e não mais
coadjuvante nesta relação. Vamos
apoiar uma maior inserção dos CDs
nas equipes do PSF. Outro desafio é
ampliar o acesso da população caren-
te aos serviços odontológicos, hoje
bastante restrito.
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Estamos buscando ampliar a integra-
ção com todas as entidades odontoló-
gicas regionais, com as instituições go-
vernamentais e não governamentais
de nosso estado, parlamentares e com
a própria comunidade odontológica.
Ao apoiar a inserção do CD nas equi-
pes do PSF, projeto SB2000, Progra-
ma de Interiorização do Profissional,
demonstramos a preocupação deste
Regional em relação à saúde bucal do
brasileiro.
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Sim. Hoje não temos só a sede interli-
gada ao CFO, mas também as sete de-
legacias. O sistema integrado permite
a tomada de decisões e, conseqüente-
mente, ações com maior rapidez, des-
burocratizando boa parte do proces-
so administrativo.
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Dos cinco cursos de Odontologia em
funcionamento, três, por serem recen-
tes, ainda não lançaram profissionais
no mercado. A perspectiva para os
próximos anos é sombria. No estado,
anualmente se formam 180 CDs. Quan-
do as novas faculdades começarem a
colocar profissionais no mercado, va-
mos saltar para 540, fora as novas ins-
crições (por transferência) de outros
estados, que hoje alcançam uma mé-
dia de 320 CDs por ano.
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Na saúde o quadro é lamentável, mas
o atual governo já sinalizou preocu-
pação quanto à saúde bucal da nossa
população, apresentando um progra-
ma mínimo de intervenções. A expec-
tativa aumentou quando no dia 11 de
abril, em solenidade promovida pelo
CFO, ouvi do ministro Humberto Cos-
ta a sua preocupação em relação à saú-
de bucal do brasileiro.
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Acreditamos que, com a participação
das entidades odontológicas, dos par-
lamentares (independente de que par-
tido pertençam) e do próprio gover-
no, teremos um grande avanço dos
programas de saúde bucal em defesa
da população para acessar os serviços
públicos odontológicos, quer preven-
tivos, quer curativos.
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Dar continuidade aos programas esta-
belecidos na gestão anterior, ou seja,
simplificar rotinas e exigir o cumpri-
mento das metas. Mas também pro-
mover a valorização da odontologia,
cuidar da saúde da família odontoló-
gica, incluindo cirurgiões-dentistas,
técnicos em prótese dentária, auxilia-
res, faxineiros de consultórios e uni-
versitários, dando prosseguimento aos
programas de vacinação. Para a popu-
lação, criamos o Programa de Preven-
ção e Diagnóstico Precoce do Câncer
Bucal, que já atendeu 10.786 pessoas.
Outro desafio foi no campo jurídico,
lutando contra o excesso de impostos
e taxas, como a de lixo domiciliar e
de consultório, além de administrar
bem as 44 Seccionais.
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Fome Zero, Cárie Zero, Tolerância Zero
são excelentes programas que apoiamos,
mas se esvairão no tempo se não hou-
ver planejamento, eficiência, vontade
política e competência para geri-los. O
CRO-SP já vem batalhando para a fluo-
retação total das águas de consumo em
todos os municípios do estado e desen-
volvendo ações políticas para instala-
ção e ampliação do PSF na área odon-
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tológica. Contribui também com divul-
gação de material didático em escolas e
exibição de mensagens na TV Cultura.
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Se a união faz a força, é evidente que
o trabalho conjunto irá contribuir para
alargar o espaço político. Como exem-
plo, cito a recente posse dos novos
conselheiros e da diretoria do CRO-SP,
realizada na Assembléia Legislativa de
São Paulo. Governo estadual e prefei-
tura estiveram presentes, bem como
o Conselho Federal de Odontologia,
através de seu secretário-geral, Mar-
cos Santana, as Associações de Clas-
se, Sindicatos e outros líderes da odon-
tologia paulista. Houve ali um amplo
relacionamento com a classe política,
abrindo-se portas para a conquista de
espaço para a profissão.
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É evidente que sim. Sem informatiza-
ção torna-se difícil administrar um
Conselho com mais de 70 mil inscri-
tos. Controle de tesouraria, registro,
andamento de processos, transferên-
cias, comunicação, tudo depende da
informática.
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O estado de São Paulo possui 47 fa-
culdades de odontologia, sendo 10 na
capital, contando com 13.157 alunos
e 3.411 professores.
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Esse governo tem tudo para dar certo,
pois foi amplamente votado, é popu-
lar, de esquerda, com bons quadros e
muita expectativa. Está em lua de mel
com a sociedade. Só o tempo dirá se a
maciça propaganda subliminar irá
transformar-se em realidade, gerar
empregos e aumentar a renda. Espe-
ramos que sim.
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possível com a participação de todas as
entidades. A questão da paternidade é uma
questão menor. A ajuda que nós temos
hoje do CFO, por exemplo, nunca houve
antes. Costumo dizer, inclusive, que o Mi-
guel Nobre não é um amigo, é um irmão.
Miguel, hoje, é uma unanimidade na clas-
se, ele realmente consegue unir todos em
torno de projetos comuns. Em relação à
votação dos projetos de lei, é evidente que
o CFO tem mais poder para pressionar,
tem um lobby poderoso no Congresso Na-
cional. Portanto, não teríamos o duplo
vínculo sem a ajuda do CFO. E agora, de-
pois do duplo vínculo, precisamos que a
redução da jornada (no serviço federal)

seja aprovada.
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Eu acredito no projeto de lei. Uma porta-
ria não seria suficiente. Medicina do Tra-
balho existe através de um PL. Nós, da
FNO, apresentamos ano passado uma su-
gestão, através da Comissão de Legisla-
ção Participativa (Nota da Redação: para

onde são encaminhados os anteprojetos
oriundos de entidades civis). O relator,
deputado José Aristodemo Pinotti (PMDB-
SP), deu parecer favorável. A partir daí, a
Sugestão 46/02 será levada a uma comis-
são específica, quando será escolhido um
deputado para encampá-la como autor,
transformando-a em PL (N. R.: em 24/
04/03 a Comissão de Legislação Partici-
pativa, sob a presidência do deputado Hen-
rique Alves – PMDB/RN – aprovou por
unanimidade o SUG 46/02).
A aprovação da Odontologia do Trabalho
na 2a Aneo foi, na verdade, uma vitória
relativa, porque ainda não há mercado. A
especialidade tem de estar regulamenta-
da pelo Ministério do Trabalho. Além
disso, vejo com preocupação o perfil atu-
al dos cursos nessa área, que vêm sendo
ministrados por algumas entidades. Há
uma ênfase exagerada na ergonomia, por
exemplo. Defendo um perfil diferencia-
do, que inclua noções de Direito, de pe-
rícia. Ergometria é importante, mas não
pode ocupar o espaço de outras ques-
tões que são muito mais essenciais ao
profissional do trabalho. É preciso que
tenhamos claro que o curso de Odonto-
logia do Trabalho tem de especializar um
CD no atendimento a operários, portan-
to é preciso conhecer bem a legislação
trabalhista, entre outros assuntos. É
aquela história: criamos o profissional
mas não criamos o mercado. Temos que
sanar este problema.
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O presidente da Federação Nacional dos
Odontologistas, Fernando Gueiros, é um
militante que sabe advogar como pou-
cos em defesa da causa odontológica. Não
deve ser por acaso, aliás, que sua segun-
da profissão é o Direito. Em seu segun-
do mandato à frente da FNO – cargo que
divide com o de presidente do Sindicato
dos Cirurgiões-Dentistas de Pernambu-
co –, Gueiros traz no currículo ações afir-
mativas no Congresso Nacional, como o
projeto de lei que reduz para quatro ho-
ras diárias a jornada do CD do serviço
federal, prestes a ser votado.
Modestamente, o presidente da FNO di-
vide os méritos dessa ação com entida-
des como o CFO. “A conquista não é de A
nem de B, mas de toda categoria, são to-
dos que ganham, é isso que importa”,
afirma nesta entrevista, na qual explica
a importância de se aprovar também leis
como a que regulamenta o curso de Odon-
tologia do Trabalho, vinculando-o ao Mi-
nistério do Trabalho e do Emprego.
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Na verdade, a idéia desta lei surgiu após
a tramitação do projeto do duplo vínculo
empregatício. O raciocínio era o seguin-
te: com a jornada diária de 6 horas, fica-
ria impossível para o CD acumular um
segundo emprego, afinal, na prática isso
significaria 12 horas diárias! É o famoso
caso do ganha-mas-não-leva. Para que
isso não acontecesse, em 2000 o vice-pre-
sidente da FNO, Jorge Elleri, apresentou
um anteprojeto ao deputado federal Adol-
fo Marinho (PSDB-CE), que, aliás, é seu
paciente particular. O deputado abraçou a
causa e assumiu a auto-
ria do projeto, que ga-
nhou o número 3250/
2000. O texto era bem
amplo. Foi preciso retirar
alguns trechos, como a
referência às Forças Ar-
madas, pois estes argu-
mentaram que não pode-
riam mexer na carga ho-
rária. Feitas as adapta-
ções, o PL 3250/00 (hoje
79/02) foi aprovado em
todas as comissões, na Câmara e no Se-
nado. Agora, está para ser votado. E te-
mos que registrar o quanto foi decisiva a
participação do Conselho Federal de
Odontologia. O projeto de lei pode ter nas-
cido da iniciativa da FNO, mas passou a
ser de todos. A aprovação de um PL só é
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�á um ano, a formulação de uma car
ga horária mínima para a gradua-

ção em Odontologia vem mobilizando
diversos setores da categoria, desde
entidades de classe até faculdades. Tudo
começou em março de 2002, quando o
Diário Oficial da União publicou reso-
lução da Câmara de Educação Superi-
or/Conselho Nacional de Educação com
a proposta de “flexibilizar” as diretri-
zes curriculares nacionais no tocante à
duração de cursos e carga horária.

Entendendo que a resolução abria a

�����	��#�����7��3����	���	���	����!��/$�
possibilidade de se estipular uma carga
mínima de 3.600 horas, e que tal número
seria incompatível com uma boa forma-
ção acadêmica e profissional, diversas
entidades odontológicas enviaram ao Con-
selho Nacional de Educação ofício pleite-
ando que a carga mínima seguisse a mé-
dia nacional de 4100 horas/aula, aponta-
da por estudo da Associação Brasileira
de Ensino Odontológico (Abeno).

A favor da resolução da CES/CNE fi-
cou o Fórum Nacional de Pró-Reitores das
Universidades Brasileiras, que defende
carga de 3 mil horas ou a não fixação de
carga mínima. O presidente da Abeno,
Antônio César Carvalho Perri, embora
reconheça nesta postura uma política fle-
xível que visa preservar a autonomia das
faculdades, faz um alerta: “Nosso medo
é que isso seja usado em favor de inte-
resses puramente empresariais”.

Doze meses depois da publicação da

resolução no Diário Oficial da União,
CES/CNE envia para o Ministério da Edu-
cação proposta de redução da carga horá-
ria da graduação em Odontologia para 3
mil horas (em 3 anos), desconsiderando
o ofício com o estudo da Abeno enviado
há um ano e assinado por diversas enti-
dades de classe, entre elas o Conselho
Federal de Odontologia.

No dia 12 de maio, em audiência no
MEC, a Abeno entrega ao ministro da Edu-
cação, Cristovam Buarque, o estudo que
defende carga mínima de 4100 horas na
graduação. Ao mesmo tempo, conclama as
faculdades a se manifestarem pelo atendi-
mento desta reivindicação. A resposta veio
rápida. Duas semanas depois, em audiên-
cia na Secretaria de Ensino Superior, a Abe-
no é informada que o ministro da Educação
encaminhou a proposta ao CNE, solicitan-
do a realização de uma audiência pública,
no segundo semestre, com a presença do

CNE e todas as entidades envolvidas com
a graduação em Odontologia. De acordo
com o presidente da Abeno, Antônio Per-
ri, o presidente da Câmara de Educação
Superior do CNE, Efrem Maranhão, foi
bastante receptivo e confirmou o interes-
se na audiência e no debate.

O fato é que a resolução enviada ao
MEC em março poderia se transformar
em parecer ministerial não fosse a pres-
são exercida pelas entidades odontoló-
gicas e as faculdades. “Barrar a homo-
logação pelo MEC da carga mínima de
3000 horas já foi uma meia vitória para
a classe”, afirma Perri.

No dia 3 de junho, em outra audiên-
cia no MEC com a presença de repre-
sentantes da classe odontológica, o
ministro Buarque se manifestou nova-
mente sobre o assunto. Segundo a re-
presentante do CFO, Graciara Azevedo,
ele se disse contrário à redução da car-
ga horária na graduação.
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rovavelmente, muitos cirurgiões-
dentistas não sabiam, mas a lei
que dispõe sobre a fluoretação da

água em sistema de abastecimento
(quando existir estação de tratamento)
esteve sob risco de ser revogada. O
autor da idéia, ou melhor, do projeto
de lei 510/03, deputado federal Carlos
Souza (PL-AM), escreveu uma longa
justificativa na qual aponta a fluoreta-
ção como fruto de um “equívoco cien-
tífico”. A resposta foi imediata: gover-
no federal e diversas entidades ligadas
ao tema, convencidos de que estavam
diante de uma iniciativa parlamentar
com potencial para produzir efeitos
negativos sobre a já combalida saúde
bucal dos brasileiros, decidiram elabo-
rar juntos um parecer a fim de alertar a
sociedade – e o próprio parlamentar –
sobre o gravíssimo retrocesso represen-
tado pela revogação da Lei 6.050/74.
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No dia 25 de junho, o presidente
do Conselho Federal de Odontologia,
Miguel Nobre, o vice, Ailton Diogo
Rodrigues, o representante da ABO
Nacional, Nilo Celso Pires, e o coorde-
nador de saúde bucal do Ministério da
Saúde, Gilberto Pucca, entregaram ao
deputado Carlos Souza (PL-AM), em
Brasília, parecer assinado pelos Minis-
térios da Saúde e das Cidades sobre o
Projeto de Lei 510/03. O documento
também foi entregue ao relator da ma-
téria na Comissão de Seguridade Soci-
al e Família da Câmara, deputado Fran-
cisco Gonçalves (PTB-MG). Também
participaram das audiências represen-
tantes de várias entidades de classe.
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O parecer expressa o posicionamen-
to contrário do Poder Executivo fede-
ral em relação ao Projeto e foi elabora-
do com a participação de diversas enti-
dades representativas dos segmentos
de odontologia - além do CFO, assinam
o parecer Associação Brasileira de
Odontologia, Associação Brasileira de

Odontologia de Promoção da Saúde,
Federação Nacional dos Odontologis-
tas e Federação Interestadual dos Odon-
tologistas -, saneamento, meio ambi-
ente e saúde pública. No PL 510/03,
além de propor a revogação da Lei nº
6.050, de 24 de maio de 1974, o parla-
mentar alega que a adição de flúor à
água, quando em nível elevado, pro-
voca fluorose, doença óssea caracteri-
zada pelo surgimento de manchas e
estrias escuras nos dentes.

O parecer do Governo, entretanto,
contra-argumenta com a posição ofici-
al da IADR (International Association
for Dental Research), expressa em 1999:
“... assinalando que um grande núme-
ro de países e organizações internacio-
nais de saúde endossa a fluoretação das
águas de abastecimento; então, endos-
samos plenamente e recomendamos
fortemente a adoção dessa medida
para melhorar a saúde bucal dos po-
vos”. O documento, que tem também
a assinatura da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, observa que o de-
putado apresentou seu projeto de lei
no Congresso Nacional mesmo sem
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consultar uma única entidade odonto-
lógica, de saneamento ou de saúde
pública com representação nacional. “A
excelência brasileira nesse campo hou-
vera sido simplesmente ignorada”, diz
o texto, que apresenta uma farta lista
com citações bibliográficas para emba-
sar suas contra-argumentações. Detalhe:
em sua justificativa, o deputado cita
pesquisas sobre variações na dosagem
de flúor da água distribuída em Bauru
(SP) realizadas pela Dra. Marília Afon-
so Rabelo Buzalaf, da Faculdade de
Odontologia da USP; no entanto, a pro-
fessora é favorável à continuidade e ex-
pansão da fluoretação das águas de
abastecimento público no Brasil.
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Durante a audiência, o deputado
Carlos Souza justificou sua iniciativa:
“Não tenho interesse em radicalizar,
mas, sim, suscitar a discussão sobre a
fluoretação ou não da água, sobre os

benefícios e malefícios”. Já o relator
Francisco Gonçalves acredita que o PL
será rejeitado por unanimidade na Co-
missão de Seguridade. “O Projeto vai
na contramão de tudo o que conhece-
mos a respeito dos benefícios do
flúor”, comentou.

No parecer, o Governo corrobora
a preocupação do autor do PL quanto
à necessidade de atuação dos órgãos
de vigilância sanitária para detectar
produtos com altíssima concentração
de flúor, impedindo sua distribuição
e consumo. Porém, ressalta que isso
não é motivo para a revogação da Lei
6.050. “O flúor é fundamental para a
redução de cáries no país, principal-
mente porque 32 milhões de brasilei-
ros nunca foram ao cirurgião-dentista
e só têm esse método para prevenir a
cárie”, afirmou Miguel Nobre.
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Um dos acertos do Provão foi explici-
tar a importância de uma avaliação do
ensino superior. Agora, os problemas
dele são vários e, de longe, superam
os acertos. É uma avaliação realizada
a posteriori, o que, a partir dos seus
resultados, impossibilita correção do
que já aconteceu. O Provão também
não mede a qualidade real de uma
instituição. Além disso, há falhas em
relação à divulgação dos conceitos. A
maneira de divulgá-los pode levar a
conclusões erradas, supondo que os
cursos com A ou B sejam bons e com
D ou E sejam ruins. Um exemplo dis-
so pode ser verificado nos resultados
de 2002. Na carreira de Engenharia Me-
cânica, cursos com médias acima de
31,5, numa escala de zero a 100, rece-
beram conceito A. Já na área de Odon-
tologia, os cursos que obtiveram no-
tas até 48,2 tiveram conceito E. É im-
portante observar que pessoas e mes-
mo organismos públicos tomaram
decisões no passado, como a destina-
ção dos recursos do financiamento
estudantil, com base nessa forma de
distribuição de conceitos, supondo
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POR MARCELO PINTO

que D e E correspondem a maus cur-
sos e A, B e C a cursos bons ou, pelo
menos, aceitáveis.
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A comissão nacional, criada pelo mi-
nistro Cristovam Buarque, tem a finali-
dade de analisar, oferecer subsídios, fa-
zer recomendações, propor critérios e
estratégias para a re-
orientação e refor-
mulação dos proces-
sos e políticas de ava-
liação da educação
superior. Ela promo-
verá em julho audi-
ências com diversos
setores da sociedade
para debater o assunto, e as conclusões
do trabalho serão apresentadas até o
final de agosto. Usando expressões do
professor Dilvo Ristoff, diretor de Ava-
liação da Educação Superior do Inep e
integrante da comissão, esperamos
construir um processo de avaliação
leve, ágil, exato, visível, múltiplo e con-
sistente.
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O principal critério para fechar um
curso é a Avaliação das Condições de
Ensino e por esse critério a gente tem,
não só em Odontologia, mas em ou-
tras áreas do conhecimento, cursos
que deveriam ter sido fechados. Essa
exigência, de fechar curso sem condi-
ções de funcionamento, deveria ser
respeitada.
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Os alunos são, de
fato, desmotivados
para fazer o Pro-

vão, pois com ele não há nenhum gan-
ho. O seu desempenho não vai signi-
ficar nenhum retorno do ponto de vis-
ta pessoal ou coletivo e também um
mau desempenho não significa nada
concreto na sua vida profissional.
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Esse índice de participação dos inscri-
tos este ano, contra 88% em 2002, pode

ser simplesmente uma flutuação esta-
tística. Não significa nem conformis-
mo nem discordância. Como também
pode não representar o oposto disso.
Mesmo o Provão sendo obrigatório,
muitos, apesar de estarem inscritos,
sabem que não vão concluir o curso
naquele ano, o que é comum no ensi-
no superior, e não vão fazer a prova.
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A alfabetização da população é um
ponto importante e o ministro Cris-
tovam Buarque está comprometido
com essa questão. Alfabetizar uma
grande quantidade de pessoas é uma
questão técnica, que tem sido escla-
recida pela Secretaria Especial de Al-
fabetização do MEC. Alfabetizar 20
milhões de brasileiros em quatro
anos ou mesmo num período maior
depende de um trabalho sistemático
muito bem organizado, inclusive com
recursos suficientes e pessoal especi-
alizado. A contribuição de universi-
tários pode ser um ingrediente adici-
onal importante.
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nquanto os CROs se empenham
em combater os falsos cirurgi-
ões-dentistas, que castigam a popu-

lação oferecendo um serviço de péssima
higiene e qualidade, tramita no Senado
um projeto de lei que cria o curso superi-
or de Tecnólogo em Saúde Bucal. Ainda
que existisse mercado para este tipo de
profissional, é evidente que a carga horá-
ria proposta pelo projeto para a sua for-
mação, de 2,4 mil ho-
ras – metade da car-
ga de um curso de
Odontologia -, é insu-
ficiente diante das
complexidades de um
tratamento dentário
de excelência.

Nós, que atuamos
não só dentro de nos-
sos consultórios, mas
que também acompa-
nhamos e discutimos as políticas que en-
grandecem ou degradam a Odontologia, de-
vemos ficar atentos para que projetos de
lei como este não sejam aprovados. Até ago-
ra, nada justifica a criação de um curso su-
perior de Tecnólogos, uma vez que não há
carência de profissionais no mercado – ao
contrário, ele está visivelmente saturado.

A aprovação do curso vai de encontro
à pressão dos conselhos para que exista
um controle rígido da abertura de novas
faculdades de Odontologia, que insistem
em se proliferar pelo país. Em Rondônia,

por exemplo, nós assinamos com o Con-
selho Estadual de Educação um acordo para
o intercâmbio de informações e consultas
para a análise dos projetos de credencia-
mento e oferta de cursos de educação pro-
fissional de nível técnico e de análise de
autenticidade de currículos e diplomas.

A substituição do CD por um profis-
sional puramente técnico compromete a
qualidade do tratamento oferecido e, con-

seqüentemente, a saú-
de bucal do povo bra-
sileiro. É importante
lembrar que não fal-
tam profissionais qua-
lificados no país, o
que notamos é falta de
políticas públicas que
garantam o acesso da
população ao trata-
mento odontológico,
especialmente a que

vive em regiões abastadas. Por outro lado,
o fortalecimento político da Odontologia,
conquistado a partir do amadurecimento
de suas entidades, traz sinais concretos
de mudanças. Um deles é o reconhecimen-
to do ministro da Saúde, Humberto Costa,
de que a saúde começa pela boca, e do
compromisso assumido pelo governo Lula
em dobrar o número de equipes de saúde
bucal no PSF até o fim deste ano.
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